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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 090/2023-MPPA, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA E DO BRASIL 
TECNOLOGIA LTDA. 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, nº 100, bairro 
Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-58, 
Inscrição Estadual 15.191.153-3, Inscrição Municipal 1500722, neste ato representado pelo 
Procurador-Geral de Justiça, Exmº. Sr. Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA  E DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 13.480.093/0001-40, sediado(a) à Rua Alexandre Dumas, 1562, conjunto 51/52, 
Sala 01, Chácara Santo Antônio, CEP: 04717-914, São Paulo/SP, contatos: (11) 5643-1368, e-mail: 
ftocci@ttrends.com.br,  doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelos Srs. 
JOSÉ RUBENS MOREIRA TOCCI e DORMEVILLY NÓBREGA TERTIUS, conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo GEDOC 
nº 109835/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n. 004/2023 mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente Contrato consiste na aquisição de licenças da ferramenta DEPHI para 
desenvolvimento de aplicativos de servidor/cliente para plataformas desktop e móveis, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

Especificações Técnicas 
Mínimas 

Apresentação QtD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Delphi Enterprise Network Named 
License 
 
Cód. Comprasnet/ CATMAT: 

27472 

Unidade 02 R$ 29.992,50 R$ 59.985,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ R$ 59.985,00 

 
1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. A Proposta do Contratado; e 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais citados no item 
anterior, prevalece o contrato. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do primeiro dia útil seguinte 

ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do artigo 183 da 

Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.1.2. O prazo de duração acima se justifica em função da necessidade de suporte solução pelo 

período vigente do contrato. 

2.1.3. O prazo de duração não poderá ser prorrogado em virtude de ser uma aquisição de licença 

de uso de forma perpetua. 

2.1.4. Após a vigência contratual o MPPA não terá mais suporte e atualizações da ferramenta. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 59.985,00 (cinquenta e nove mil, novecentos e oitenta 
e cinco reais). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito no Banco: ITAÚ, 
Agência n° 0367, Conta Corrente n° 08105-6. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
com base no critério abaixo especificado:  

  
EM=I  x  N  x  VP Onde:  
EM=Encargos Monetários  
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento VP=Valor 

da parcela a ser paga   
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:  

 I=     I=     I=0,0001644  
 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da proposta, em 12/06/2023. 
6.2. Após o interregno de um ano, a contar da data indicada no item anterior, e mediante pedido 
específico do Contratado formalizado e encaminhado ao protocolo geral do Ministério Público do Estado 
do Pará, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de 
Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), calculado pelo Ipea, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 01 (um) mês para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
7.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 
referência: 

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
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perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
8.1.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
8.1.21. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Ed. Sede do 
Órgão, Rua João Diogo nº 100 – Cidade Velha, no horário de 8h às 17h, de segunda a sexta-feira 
8.1.22. Cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência.  

 
9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
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9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
11.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas no 
certame licitatório ou usar de má fé, ficará sujeita as penalidades abaixo discriminadas, assegurado 
seu direito ao contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou da sua proposta; 
11.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, 
será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da sua 
proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 
11.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 
11.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
mediante solicitação no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO PARÁ, situado na Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165; 
 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (zero, cinco por cento) ao dia, até o limite de 15% (quinze por cento)m sobre 
o calor total do contrato da respectiva nota de empenho, no seguintes casos: 

1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
1.2 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
1.3 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
(2) moratória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 
nos seguintes casos: 

2.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
2.2 Dar causa à inexecução total do contrato; 
2.3 Prestar declaração falsa durante a execução do contrato 
2.4 Praticar ato fraudulento na execução do contrato 
2.5 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
2.6 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

http://www.mppa.mp.br/
mailto:protocolo@mppa.mp.br
mailto:gestaocontratos@mppa.mp.br


Página 8 | 9 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – protocolo@mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

TF 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

I. Atividade: 12101.03.122.1494.8760 – Governança e Gestão 
II. Elemento de Despesa: 4490-40 – Serviço de Tecnologia da Informação 
III. Fonte: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, e no Diário Oficial 
do Estado do Pará, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme o art. 18, 
da Portaria nº 2929/2023-MP/PGJ, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1. As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei 
Complementar Estadual n° 121/19, Estado do Pará. 
17.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Belém-Pa,        de                                  de 2023. 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
Contratante 

 
 
 
 

E DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA  
Contratada 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
1. .......................................................... 2. ................................................................ 
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1. OBJETO 

1.1 O objeto do presente termo de referência consiste na aquisição de licenças da ferramenta DE-

PHI para desenvolvimento de aplicativos de servidor/cliente para plataformas desktop e móveis.   

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS BENS 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
Item  Especificações Técnicas Mínimas  Apresentação  Qtd  Preço 

Unitário R$ 
Valor Global 
do Item R$ 

01 
Delphi Enterprise Network Named 
License  
Cód. Comprasnet/ CATMAT: 27472 

Unidade 02  29.992,50  59.985,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 59.985,00 

 

Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais; 

Obs: O valor estimado da contratação é de R$ 59.985,00 (cinquenta e nove mil e novecentos 

e oitenta e cinco reais); 

Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado 

no comprasgovernamentais e as consignadas no termo de referência, prevalecem as consig-

nadas no termo de referência 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O Ministério Público do Estado do Pará através do contrato 043/2008 realizou a contratação 

da empresa SOFTEVA para fornecimento de manutenção, atualização e suporte técnico dos 

sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e material. 

3.2 O contrato de suporte se estendeu até 2017, ano em que a empresa perdeu o único proprietário 

e desenvolvedor da solução. Desde então, o MPPA tem adotados medidas contingências para 

manter os sistemas funcionando de acordo com as novas necessidades e exigências legais, 

principalmente, em termos orçamentários e financeiros. 

3.3 Dentre essas medidas, destaca-se o contrato 155/2019 cujo objeto é a aquisição do código 

fonte dos seguintes softwares existentes no MPPA: SISORC – Sistema de Controle Orçamen-

tário, SISFIN – Sistema de Controle Financeiro, SISMAT – Sistema de Controle de Materiais, 

SISPAT – Sistema de Controle Patrimonial e SISMATDMO – Sistema de Controle de Materiais 

Médicos e Odontológicos. 

3.4 Estas aplicações possuem uma arquitetura “cliente/servidor”, desenvolvidas na linguagem 

PASCAL utilizando a ferramenta DELPHI, na versão 7.0, lançada no ano de 2001. 
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3.5 Atualmente o MPPA tem realizado as manutenções, atualizações e correções de erros com a 

utilização da ferramenta DELPHI versão 7.0, via VM – Virtual Machine – solução de máquina 

virtual. Porém, devido a limitação tecnológica e de licenças, várias melhorias na solução não 

estão sendo realizadas. 

3.6  A contratação faz-se necessária para a realização das customizações nos sistemas com ar-

quitetura cliente/servidor, e principalmente no aprimoramento dos resultados institucionais, na 

economia e eficiência de trabalho, bem como, na agilidade e segurança dos controles adminis-

trativos do MPPA. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 A solução contempla a atualização de versão e suporte técnico pelo período de 12 (doze) me-

ses, uma vez que somente por meio da atualização da plataforma atual será possível realizar 

a manutenção das aplicações desenvolvidas em Delphi, bem realizar manutenção e evolução 

das aplicações 

4.2 A aquisição das licenças da ferramenta será do tipo “Netword Named” de uso perpetuo, con-

forme especificado no Estudo Técnico Preliminar. 

4.3 O serviço de licenciamento deve contemplar o fornecimento das atualizações das licenças da 

ferramenta Delphi, incluindo instalação, parametrização e garantia de funcionamento pelo pe-

ríodo de vigência do contrato. Além disso, deverá prever: 

4.3.1 Atualizações regulares que fornecem as melhorias gerais, as novas características e su-

porte adicional. 

4.3.2 Acesso as últimas correções de bugs e erros de segurança 

4.3.3 Direito as novas versões que são disponibilizadas durante o período de validade da subs-

crição 

4.4 O serviço de suporte técnico contemplará os procedimentos destinados manter o produto, mó-

dulos ou programas em perfeito estado de funcionamento, compreendendo: 

4.4.1 Desinstalação, reconfiguração ou reinstalação decorrentes de falhas no software, atualiza-

ção da versão do software, correção de defeitos, ajustes e reparos necessários, de acordo 

com os manuais e as normas técnicas específica da solução. 

5. NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGENCIA DA CONTRATA-

ÇÃO 

5.1 Da Natureza do Serviço 

5.1.1 Trata-se de aquisição de licença de uso, de modo perpetuo, da ferramenta de desenvolvi-

mento de DELPHI para aplicações cliente/servidor. 
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5.1.2 Esta contratação irá ocorrer por inexigibilidade já que a empresa é detentora da proprie-

dade intelectual e ser a única empresa autorizada a comercializar a ferramenta objeto deste 

Termo de Referência. 

5.2 Dos Quantitativos 

5.2.1 A contratação compreende os seguintes itens da solução: 

 
Item Bem/Serviço Quantidade Unidade Justificativa 

01 Delphi Enterprise 
Network Named License  

02 Unidade As licenças serão distribu-

ídas de acordo com os 

servidores com conheci-

mento na linguagem de 

programação e no uso da 

ferramenta para aplicati-

vos cliente/servidor.  

 

5.3 Da Especificação do Bem 

5.3.1 Delphi Enterprise Network Named License 

5.3.1.1 A ferramenta deverá ter a opção de utilizar o idioma português/Brasil, exceto se, compro-

vadamente, ainda não tenha ocorrido lançamento do software no idioma português/Brasil 

no mercado brasileiro, até o momento da formalização da proposta pelo licitante. 

5.3.1.2 Deverão ser fornecidas na última versão lançada e em uso no mercado brasileiro, até o 

momento da formalização da proposta pelo licitante, ou no mínimo na versão mencionada 

no Termo de Referência. 

5.3.1.3 Deverão ser fornecidas por meio eletrônico e acompanhados dos respectivos manuais de 

instalação e do usuário, no mínimo. Os manuais poderão ser fornecidos em mídia eletrô-

nica, produzidos em um formato-padrão de mercado (DOC, HTML, PDF ou TXT). 

5.3.1.4 Deverão ser fornecidas junto com os softwares certificados de licença específicos para 

cada um dos itens, ou seja, um certificado para cada licença de software. 

5.3.1.5 A CONTRATADA concederá o direito de uso da licença objeto desta contratação, de forma 

intransferível, limitada e perpetua para instalar o produto no ambiente do MPPA. 

5.3.1.6 O MPPA poderá instalar o produto licenciado (Network Named) em um ou mais computa-

dores, nomeando o servidor como detentor do direito de usar a ferramenta dentro do 

MPPA. 
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5.3.1.7 Durante a vigência contratual, a CONTRATADA deverá prestar os serviços de manutenção, 

destinados a correção de problemas e de atualização do software, e realizar a manutenção 

evolutiva do licenciamento ofertado. 

5.3.1.7.1 Entende-se por manutenção evolutiva o fornecimento de novas versões e/ou releases 

corretivas e/ou evolutivas de software, lançadas pelo fabricante durante a vigência con-

tratual. 

5.3.1.8 A CONTRATADA deve fornecer todas as atualizações de versão das licenças de software, 

revisões dos manuais técnicos e/ou documentação, pelo período de 12 (doze) meses. 

5.3.1.9 Os serviços de suporte estarão disponíveis 24x7 (24 horas por dia, 7 dias por semana, 

durante a vigência contratual. 

5.3.1.10 Estão incluídos nos serviços de suporte, não se limitando, envio de incidentes, geren-

ciamento de casos e lançamentos de produtos. 

5.3.1.11 O suporte técnico consistirá: 

5.3.1.11.1 Disponibilização de um número de telefone regional ou outro suporte eletrônico ao 

MPPA para que relate problemas do produto e receba assistência. A CONTRATADA 

analisará o incidente e verificará a existência do problema e fornecerá orientação e 

assistência na resolução do incidente; 

5.3.1.11.2 Disponibilização de todas as atualizações, upgrades e outras alterações que a CON-

TRADA, a seu exclusivo critério, faz ou adiciona ao produto e que o fornece, gratuita-

mente. Pedidos de liberação somente serão atendidos durante o período de suporte. 

5.3.1.11.3 Disponibilização ou modificação de chaves de licença, conforme necessário para ins-

talações adicionais permitidas de software devidamente licenciado. 

5.3.1.12 Não haverá custos adicionais para o CONTRATANTE, quando da abertura dos chama-

dos técnicos 

5.4 Do Prazo de duração e prorrogação contratual 

5.4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do primeiro dia útil 

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, na 

forma do artigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão 

do dia do vencimento. 

5.4.2 O prazo de duração acima se justifica em função da necessidade de suporte solução pelo 

período vigente do contrato. 

5.4.3 O prazo de duração não poderá ser prorrogado em virtude de ser uma aquisição de licença 

de uso de forma perpetua. 

5.4.3.1 Após a vigência contratual o MPPA não terá mais suporte e atualizações da ferramenta. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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6.1 A contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

6.1.1 O fornecimento das licenças e o serviço de suporte técnico e manutenção serão iniciados 

pela CONTRATADA a partir da assinatura do Contrato. 

6.1.2 As licenças objeto desta contratação serão do tipo perpetua. 

6.1.3 As licenças serão gerenciadas pelo AppWare, conforme recomendação da empresa “Em-

barcadero Technologies”. 

6.1.3.1 A ferramenta AppWare poderá ser configurada em ambientes Windows ou Linux. 

6.1.4 A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante todo o período contratual, 12 

(doze) meses. 

6.1.5 A CONTRATADA deve executar o objeto em estreita observância a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoas – LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

6.2 Sustentabilidade 

6.2.1 A solução proposta utiliza recursos tecnológicos inovadores, que reduzem o consumo so-

bre recursos naturais. 

6.3 Da Subcontratação 

6.3.1 Não será permitida a subcontratação na presente contratação. 

6.4 Dos Direitos e Obrigações da CONTRATANTE 

6.4.1  Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias: 

6.4.1.1 Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus 

anexos;  

6.4.1.2 Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no 

edital e nos seus anexos.  

6.4.1.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

6.4.2 Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:  

6.4.2.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado;  

6.4.2.2 Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor;  

6.4.2.3 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que 

a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição. 

6.4.2.4 Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela CON-

TRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, após 

a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados;  
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6.4.2.5 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 

contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as 

advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas cor-

retivas por parte desta;  

6.4.2.6 Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos. 

6.5 Dos Direitos e Obrigações da CONTRATADA 

6.5.1 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos e obriga-

ções:  

6.5.1.1 Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições esta-

belecidas;  

6.5.1.2 Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações;  

6.5.1.3 Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder corre-

ções;  

6.5.1.4 Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  

6.5.2 Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos se-

guintes itens:  

6.5.2.1.1 Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, uti-

lizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os 

produtos licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as 

exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada 

pela empresa; 

6.5.2.1.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à ad-

ministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega 

dos objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por 

transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos 

causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na exe-

cução das obrigações assumidas; 

6.5.2.1.3 Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-

sultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encar-

gos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento 
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à Administração do Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, ra-

zão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solida-

riedade, ativa ou passiva, com o Ministério Público; 

6.5.2.1.4 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, cre-

denciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos 

e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 

6.5.2.1.5 Manter, durante toda a execução, todas as condições  para habilitação na licitação ou 

para qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a 

ser assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas fe-

derais, estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de 

seguridade social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio 

ambiente, cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da C.F/88 e cumprimento dos 

direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão 

contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 §4° da Constituição 

do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações 

a que houver dado causa, em especial a: 

6.5.2.1.5.1 Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  

6.5.2.1.5.2 Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante;  

6.5.2.1.5.3 Regularidade Trabalhista;  

6.5.2.1.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e ex-

pressa anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a trans-

ferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabrican-

tes, técnicos ou quaisquer outros. 

6.5.2.1.7 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, excluir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a 

Contratante. 

6.5.2.1.8 Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decor-

rentes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, 

e-mail, dissolução da sociedade, falência e outros; 

6.5.2.1.9 Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que inte-

grará o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente atu-

alizado.  
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6.5.2.1.10 Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscaliza-

ção, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final 

da garantia.  

6.5.2.1.11 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar co-

nhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados 

nesse sentido;  

6.5.2.1.12 Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da Resolução 

CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas 

que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de 

cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servido-

res ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licita-

ção;  

6.5.2.1.12.1 A vedação do item 6.5.2.1.12 não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja 

realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro 

ou servidor gerador da incompatibilidade.  

6.5.2.1.12.2 A vedação do item 6.5.2.1.12 se estende às contratações cujo procedimento licitatório 

tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibili-

dade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações 

iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.  

6.5.2.1.12.3 A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido 

pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério 

Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contami-

nação do processo licitatório; 

6.5.2.1.13 Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados 

colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de chefia, 

pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-CNMP:  

6.5.2.1.13.1 Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida 

por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

I – Atos de improbidade administrativa;  

II – Crimes:  

a) contra a administração pública; 
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b) contra a incolumidade pública; 

c) contra a fé pública;  

d) contra o patrimônio; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 

inabilitação para o exercício de função pública;  

f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;  

g) contra a vida e a dignidade sexual; 

h) praticados por organização ou associação criminosa; 

i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

6.5.2.1.13.2 Aqueles que tenham: 

I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado;  

II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial 

ou administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou 

suspenso pelo Poder Judiciário;  

III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 

irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por deci-

são irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 

Poder Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SER-

VIÇO E GARANTIA 

7.1 A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega do produto solicitado no prazo não supe-

rior a 15 (quinze) dias corridos, em remessa única, a contar do início da vigência do contrato 

ou do recebimento nota de empenho, no caso desta substituir o contrato. 

7.2 A entrega do produto será realizada de forma online, comunicado via e-mail informa-

tica@mppa.mp.br todas as informações necessárias para a instalação, autenticação e configu-

ração do produto no ambiente do MPPA. 

7.3 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o 

atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por 

escrito, à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas correspondentes, 

acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo 

estabelecido para o início da execução dos serviços; 

mailto:informatica@mppa.mp.br
mailto:informatica@mppa.mp.br
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7.4 A justificativa, por escrito, deverá ser enviada, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 

contados da assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, pelo e-mail informa-

tica@mppa.mp.br ou protocolizada no Protocolo do Ministério Público do Estado do Pará, lo-

calizado no Ed. Sede do Órgão, Rua João Diogo nº. 100 – Cidade Velha, no horário de 8h às 

17:00h de segunda a sexta-feira, ficando a critério da Fiscalização do Contrato a sua aceitação; 

7.5 O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO, ou COMISSÃO DESIGNADA dar-se-á em duas 

etapas: 

a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 10 (dez) dias úteis da entrega, acom-

panhada da assinatura de servidor designado para esse fim, em canhoto de fatura/nota fiscal, 

e representada pela conferência da quantidade de volumes e da qualidade do material entre-

gue posterior conferência de sua conformidade com as especificações.  

b) Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório, oca-

sião em que será feita a conferência da quantidade, avaliação da qualidade e verificação da 

adequação dos objetos licitados entregues pelo servidor ou comissão de fiscalização desig-

nada para esse fim;  

c) Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, será ime-

diatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu 

recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder à substituição no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis após a verificação, sendo-lhe, ainda, concedido igual prazo para retirada do 

material ou parte do que foi rejeitado, da data da comunicação;  

d) Os objetos licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/comissão desig-

nada por esta Instituição. 

7.6 O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético pro-

fissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem exclui 

a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços contratados, 

sendo responsável ainda pela solidez e segurança de tais serviços, cabendo-lhe sanar quais-

quer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 

7.7 A não substituição do objeto ou o não ajuste dos serviços elencados nos itens deste contrato, 

sujeitará a CONTRATADA em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do venci-

mento do prazo. 

7.8 A empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado pelo 

servidor ou equipe responsável pelo recebimento, sem qualquer ônus para a Contratante. 

7.9 O prazo de garantia do produto/ item/ bem será de 12 (doze) meses, contra defeito de fabrica-

ção, contados a partir da data da entrega definitiva, com assistência técnica no Brasil. A garan-
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tia no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação pela Contratada, de todas as obri-

gações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações), bem como dos 

encargos previstos à Contratada no Edital. Durante este período, os reparos e substituições 

porventura necessários deverão ser realizados pela Contratada, sem ônus para a Contratante. 

7.9.1 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláu-

sula, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período res-

tante; 

7.9.1.1 Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não fabri-

cante do objeto, obriga-se a substituir ou corrigir o objeto que apresentar indícios de irre-

gularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis a contar da comunicação escrita da autoridade competente, sem acarretar ônus 

para a Contratante; 

7.10 O objeto da presente aquisição deve estar acompanhado do manual do usuário, com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.11 A garantia será prestada com vistas a manter o produto fornecidos em perfeitas condi-

ções de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

7.11.1 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do produto pela própria Contra-

tada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as nor-

mas técnicas específicas.  

7.11.1.1 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresen-

tados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, repa-

ros e correções necessárias.  

7.11.1.2 Caso o produto apresente vício ou defeito no período de vigência da garantia deverá 

ser substituído por outro novo, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das licenças disponibilizadas para o 

MPPA. 

7.11.1.3 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição do produto que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 

assistência técnica autorizada.  

7.11.1.3.1 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contra-

tada, aceita pelo Contratante.  
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7.11.1.3.2 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar produto equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em ca-

ráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos ad-

ministrativos durante a execução dos reparos.  

7.11.1.4 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autori-

zado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do 

bem, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

7.11.1.5 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de des-

cumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contra-

tual. 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 Da Gestão e Fiscalização 

8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput) 

8.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. (Lei 14.133/2021, art.115, §5º) 

8.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requi-

sitos estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permi-

tida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 

a essa atribuição.  

8.1.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à exe-

cução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei 14.133/2021, art.117, §1º) 

8.1.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medi-

das convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. (Lei 14.133/2021, art.117, §2º) 

8.1.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações rele-

vantes para prevenir riscos na execução contratual. 
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8.1.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei 

nº14.133/2021. Art.119) 

8.1.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsa-

bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei n.º 14.133/2021, 

art.121) 

8.1.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-

cais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.10 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá one-

rar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por es-

crito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.12 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-

dências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

8.1.13 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no item 

9 – Do Pagamento e Critério de Medição. 

9. DO PAGAMENTO E CRETÉRIOS DE MEDIÇÃO 

9.1 Do Pagamento 

9.1.1 O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do Ministério Público no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: XXXX, Agência n° XXXX, Conta Corrente n° 

XXXX, após o recebimento definitivo do objeto contratado e efetivamente entregue, medi-

ante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observa-

rão as especificações exigidas no Edital e no Termo de Referência.  

9.1.1.1 O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados do 

recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO; 

9.1.2 O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Adminis-

tração Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta cor-

rente aberta no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 

877, de 31/03/2008. 
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9.1.2.1 Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco taxa 

referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 

depositado para pagamento da prestação do serviço.  

9.1.3 O pagamento será efetuado no prazo previsto neste instrumento contratual, salvo atraso 

na liberação de recursos pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA.  

9.1.4 A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  

9.1.4.1 Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 

União;  

9.1.4.2 Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  

9.1.4.3 Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  

9.1.4.4 Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

9.1.4.5 Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  

9.1.4.6 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  

9.1.5 As certidões constantes dos subitens anteriores podem ser substituídas por consulta ao 

SICAF. 

9.1.6 Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e 

o pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, pas-

sando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação dele. 

9.1.7 Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido e desde que não 

haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados finan-

ceiramente com base no critério abaixo especificado: 
EM=I x N x VP 
Onde: 
EM=Encargos Monetários 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga  
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 
I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644 

            365                                     365 
         TX=Percentual da taxa anual=6% 

10. FORMAS E CRTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 As formas e critérios estão estabelecidos de acordo com os princípios da legalidade, 

razoabilidade e competitividade. 

10.2 A forma de contratação é a de inexigibilidade de licitação consubstanciando-se no art. 

74, I, da Lei 14.133/21, conforme carta de exclusividade anexada neste Termo de Referência. 

11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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O valor global estimado do presente contrato é de R$ 59.985,00 (cinquenta e nove mil e nove-

centos e oitenta e cinco reais), conforme o disposto na proposta da Contratada datada de 

XXXXX, pelo fornecimento dos serviços neste instrumento, conforme quadro da clausula 02. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação or-

çamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o 

exercício do ano de 2023. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

13.1 O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com 

a sua legislação estadual. 

13.2 Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Mi-

nistério Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto 

contratado. 

13.3 A empresa contratada, antes de apresentarem sua proposta, deverá analisar toda a 

documentação referente contratação, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a 

não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões 

de acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o forneci-

mento de todo o serviço empenhado, bem como os encargos, taxas, impostos e outras despe-

sas necessárias ao fornecimento do objeto. 
 
 
 
 
 
 
BELÉM/PA, 28 DE FEVEREIRO DE 2023 
 
 
 
 
 
 

CARLOS HENRIQUE COELHO TOCANTINS 
CHEFE DA DIVISÃO DE ANÁLISE E PROGRAMAÇÃO 

 
 
 
 
 
 

FABRICIO JOSE BARROSO SALDANHA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA 

FABRICIO JOSE BARROSO 
SALDANHA:6523247023
0

Assinado de forma digital por 
FABRICIO JOSE BARROSO 
SALDANHA:65232470230 
Dados: 2023.02.28 17:00:56 
-03'00'

CARLOS HENRIQUE 
COELHO 
TOCANTINS:93235542353

Assinado de forma digital por 
CARLOS HENRIQUE COELHO 
TOCANTINS:93235542353 
Dados: 2023.03.02 15:57:16 -03'00'


	365                                     365

		2023-06-28T14:39:44-0300
	DORMEVILLY NOBREGA TERTIUS:74662333687


		2023-06-29T10:17:32-0300


		2023-06-29T14:43:11-0300
	PARA MINISTERIO PUBLICO:05054960000158


		2023-06-29T14:43:45-0300
	MICHELLE BARBOSA DE BRITO:67911595291




